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Deputado Estadual

DIRCEU DALBEN

PARECER N°          2024
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°120/2023.

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre deputado Major Mecca, que “Institui Indenização de Auxilio à Saúde aos policiais da SSP e da SAP e agentes Socioeducativos da Fundação CASA.”.
Em atendimento ao disposto no artigo 148, parágrafo único, item 2, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 10° a 14° Sessões Ordinárias (de 29/03 a 04/04/2023), não tendo recebido substitutivos ou emendas.

O projeto contou com manifestação favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Na sequência a Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, manifestou-se também favoravelmente à aprovação do projeto, sendo encaminhado para apreciação desta Comissão, por força do artigo 31, § 2°, do Regimento Interno desta Casa.
Em um breve resumo, essencial.
Passo a opinar.

Conforme o paragrafo primeiro, a presente propositura pretende instituir uma indenização de auxílio à saúde aos policiais militares, civis, técnico-científicos e Penais do estado, bem como aos agentes socioeducativos da Fundação CASA, quando feridos ou acidentados em serviço ou em razão da função, onde resulte em afastamento do serviço. 
O projeto de lei do nobre deputado traz um assunto extremamente relevante. Além de se tratar de uma profissão indispensável, por atuar na segurança do nosso povo, refere-se também a uma atividade de enorme risco, sendo necessária uma maior atenção por parte do Estado para valorização dessa classe.
Quanto ao objeto do projeto, a indenização somente será devida após a abertura de procedimento administrativo e parecer médico, garantindo-se o contraditório e ampla defesa a que alude o artigo 5º, inc. LV da Constituição Federal.

Exaurido o procedimento administrativo, o Órgão enviará o resultado e os eventuais valores para a devida liquidação, podendo o Governo Estadual ou seus Órgãos correlatos, valerem-se da abertura de créditos suplementares, de acordo com o artigo 7º e 43, ambos da Lei Federal 4.320/64 e, não se tratando de despesa contínua, despiciendo o cumprimento dos artigos 15 e 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Assim, nos limites da competência deste relator, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n°120/2023.
Sala das Comissões, em
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